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Para cada realocação cxecutada, a CONTRATANTE realizará o pagamento constante do valor

unitário de realocação associado ao tipo do equipamento.

2.2,4.8. Considera-se ainda que a rcaloeação é relacionada ao equipamento fixo de fiscalização eletrônica e

de todas as suas faixas de tr"usito.

2.2,4.7.

a) O novo ponto de monitoramento deverá ter todas as suas faixas de trânsito fiscalizadas pelo

novo equipamento instalado.

2.2,4.9. O valor da realocação é parte integrante da plauilha dc quantitativos, apresentada abaixo uestc

instnlmento.

2.2,4.10. Para fins dc orçamento, a LICITANTE deve considerar um número médio de realocações anuais,

para equipamentos fixos de fiscalização eletrônica do GrlIpO A; 01 (uma); para equipamentos fixos

de fiscalização elctrônica do GrlIpO B; 01 (uma); para os equipamentos fixos de fiscalização

cletrônica do Grupo Barreira Eletrônica; nenhuma rcalocação.

Os equipamentos de fiscalização elctrônica deverão suportar diversas funcionalidades e diferentes

modos de configuração. Deverão atuar de acordo com o grupo de equipamcutos definidos

anteriormente neste instrumento, fiscalizando as seguintes infrações:

2.2.5.

2.2.5.1. Desrespeito a velocidade máxima regulamentada para a via;

a) Transitar em velocidade superior ã máxima permitida em até 20% - Art.218, I, do crB; 74fi­

fi (o).

b) Transitar em velocidade superior à máxima permitida em mais de 20% até ,50% - AI't.21S,

II, do cril; 746-3 (o).

c) Transitar cm velocidade superior à máxima permitida em mais de 50% - Art.218, III, do

cm; 747-1 (o).

2.2.5.2. Desrespeito ao semáforo;

2.2.5.3.

a) Avançar o sinal vermelho do semáforo - fiscalização eletrôniea - Alt. 208 do cril; 60fi-O

(3).

Desrespeito à faixa de pedestres;

a) Parada sobre a faixa de pedestres; parar o veieulo sobre a faixa de pedestres na mudança dc

sinal luminoso - fiscalização eletrônica - Art.IR:J do CTIl; fi67-3 (2).

2.2.5,4. Executar operação de retorno em locais proihidos pela sinalização - Ar!. 206, I, do CTB; 599-1 (o).

2.2.5.5. Conversão proibida;

a) Exceutar operação de conversão ii direita em locais proibidos pela sinalização - Art. 207 do

CTB; 604-1 (1).

b) Executar operaçi1o de convcrsão à esquerda elll locais proihidos pela sinalização - Art. 207

do cm; 604-1 (:l).

2.2.6.

2.2.5.6. Transitar com o veículo em cic10vías e cielofaixas - Alt. 193 do <'-'TIl: fi81-9 (2).

A... informações dos registras das infraç,ões supracitadas devclll atender integralmcnte

requisitos listados ao longo deste instrumento.

aos
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2.2.7. Os equipamentos de fiscalização e1etrtmica devl'l'ão pennitil' configuração para levantamentos

estatísticos em conformidade com os requisitos listados ao longo deste instrumento.

Os equipamentos devem atcnder os critérios de eficiéneia, de a('Ordo o subitem abaixo.

Para os 03 (três) grupos de equipamentos dcfinidos anteriormente nesse instrumento, deverá ser

possível o uso de um sistema de !llitz Eletrônica (Apoio ii !llitz), conforme descrito no subitem

abaixo.

2.2.8.

2.2.9.

2.2.10. O equipamento fixo de fiscaliza�ão cletrôniea deverú fiscalizar todos os veiculas motorizados,

incluindo motocicletas.

2.2.11. Os equipamentos fixos de fiscaliza�ão elctrônica de todos os grupos devem fiscalizar, pelo menos,

04 (quatro) faixas de trMego nas seguintes situa�ões:

-.. 2.2.11.1. Na mesma dire�ão e sentido.

2.2.11.2. Na mesma direção e sentidos opostos.

2.2.11.3. Em direções e sentidos diferentes.

2.2.11.4. Para todas as infraç,õcs fiscalizadas, as imagens deverão ser obtidas pela traseira dos veículos

(afastamento).

2.2.12. A fisealiza�ão do excesso de velocidade (subitem aeima e seus subitens), deverá:

2.2.12.1. Registrar 01 (uma) imagem panorãmica do veiculo (Entende-se por imagem panorãmiea aquela

eapaz de identificar o veiculo infrator bem como o local fiscalizado).

2.2.12.2. Registrar 01 (uma) imagem adicional para identificar a placa do veiculo. Essa imagem contém

majoritariamente o veículo fiscalizado (imagem zoom).

2.2.13. A fiscalização de avanço de sinal vcrmelho no semáforo devera:

2.2.13.1. Registrar 02 (duas) imagens panorâmicas para garantir que, a partir de slIa análise, seja possível

concluir que o veículo efetivamente avançou o sinal vermelho. As imagens devem ser registradas

como segue:

a) Primeira imagem panorâmica: a imagem deve conter o foco vermelho do semáforo P o

posicionamento do veÍculo infrator, imediatamente antes de adentrar ao cruzamento (com a

parte frontal do veículo, até o primeiro eixo, no início da faixa de pedestres ou, somente na

falta ,lesta, sobre a faixa de reten�ão).

b) Segunda imagem panorãmica: a imagem deve ('Onter o foco vermelho do semúforo

fiscalizado ainda ligado, e o veículo infrator avançando o cruzamento.

2.2.13.2. Registrar 01 (uma) imagem adicional para identificar a placa do veiculo. Essa imagem contém

majoritariamentc o veiculo fiscalizado (imagem zoom).

2.2.13.3. O registro da infração deverá ser realizado de acordo com o qne seguc:

a) Com o semáforo na fase vermelha e depois de transcorrido o tempo de tolerância para o

avanço do sinal (tempo de retardo conforme definido na Portaria DENATRAN nO 16, de 21

de setembro de 2004, alterada pelas Portarias nO 1113 de 21 de dezembro de 2011, nO 85 de

12 de junho de 2014 e nO 112 de 12 de junho de 2(15), e somente assim, a primeira imagem
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ambiente deverá ser registrada se o veículo adentrar ao cruzamento (no início da faixa de

pedestres). Esta imagem não caracteriza a infraç,iio por avanço do sinal vermelho.

b) A infração é caracterizada quando o veiculo continua sua progressão, com u semáforo ainda

na fase vermelha. Someute nessa situação a segunda imagem ambiente é registrada

automatieamente pelo instrumento com o veíeulo efetivamente avançando o cruzamento.

Neste momento é earacterizada a infração.

c) Caso o veiculo que tenha a primeira imagcm ambiente descartada por este não ter avançado

o sinal vermelho, teuha cometido infração por parada sobre a faixa de pedestres, esta deverá

ser registrada.

d) Caso o veiculo que tenha a primeira imagem ambiente descartada por este não ter avançado

o sinal vermelho, teuha eometido qualquer outra iufração fisealizada pelo instrumento, esta

deverá ser registrada.

2.2.13-4. Conforme definido na Portaria DENATRAN na 16 de 21 de setembro de 2004 do DENATRAN,

alterada pelas POltarias nO 1113 de 21 de dezembro de 2011, nO 85 de 12 de junho de 2014 e na 112

de 12 de junho de 2015, deve ser eonfigurável um tempo denominado de tempo de retardo que

deve ter valor dentro da faixa de valores definidos nessa Portaria.

a) Deve ser possível configurar uma velocidade específica, na qual caso um veículo seja

detectado avançando o sinal vermelho com velocidade igualou inferior a essa previamente

definida em determinado horário, o equipamento deve deseartar o registro de infração de

avanço do sinal vermelho.

b) A determinação da veloeidade nesses equipamentos segue os mesmos processos utilizados

na fiscalização de excesso de velocidade.

c) Essa ferramenta deve ser utilizada a critério da CONTRATANTE, devendo ser do tipo

ativafdesativa, sem prejuízo para as demais funcionalidades do equipamento.

A fiscalização de parada sobre a faixa de travessia de pedestres na mudança de sinal luminoso

deverá:

-., 2.2.14.1. Registrar uma primeira imagem panorãmica do veiculo parado sohre a faixa de travessia de
pedestres, excedido o tempo de permanêneia (conforme definido na Portaria DENATRAN na 16,

de 21 de setembro de 2004, alterada pclas POltarias na 11[3 de 21 de dezembro de 2011, nO 85 de

12 de junho de 2014 e na [12 de 12 de junho de 2015) e exeedido ainda o tempo de toleráncia sobre

a tllixa de pedestres, após a mudança do sinal determinado para o loeal.

2.2.14.

a) Entende-se por tempo de toleráneia sobre a faixa de pedestres o tempo em que ° veiculo

registrado sobre a faixa de pedestres pode permanecer sem que o sistema o entendu como

um veículo infrator.

b) O tempo de permanência, como definido nas portarias DENATRAN supracitadas, é medido

a partir do início da indicaçáo do sinal vermelho e náo a pa[tir do tempo em que um veiculo

permanece sobre a faixa de pedestre..Jr. o tempo de toleráncia sobre a faixa de pedestres,

definido neste instrumento, impede o registro simultâneo de infração de parada sobre a faixa

de pedestres e de avanço do sinal vermelho pelo mesmo infrator, no caso de nlll avanço do

sinal vermelho ocorrer depois de transcorrido o tempo de permanência.
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c) O tempo de tolerflncia sobre a faixa de pedestres será excedido somente no caso de o veículo

ser registrado permaneceudo sobre a faixa de pcdestres por tempo superior ao valor

configurado.

i) Este tempo deve ser configurável dentro da faixa de valores de o (zero) a 5 (cinco)

segundos, em passos de 1 (um) segundo.

d) O tempo de pcrmanência e o tempo de tolerilllcia são detinidos e realizados de forma

independente e não acumulativas entre si.

2.2.14.2. Registrar uma segunda imagem panorâmica quando o veiculo transpuser a área de influência dos

sensores.

2.2.14.3. Registrar 01 (uma) imagem adicional para identificar a placa do veiculo. Essa imagem contém

majoritariamente o veículo fiscalizado (imagem zoom).

2.2.14-4. O equipamento não deve registrar as infrações de parada sobre a faixa de pedestres e de avanço do

sinal vermelho para um mesmo veículo em sequência no mesmo foco vermelho do local

fiscalizado.

2.2.15. A fiscalização de trânsito de retorno em local proibido pela sinalização, conversão proibida (ã

esquerda ou ã direita) deverá:

2.2.15.1. Registrar duas ou mais imagens panorâmicas em sequêneia:

2.2.15.2. As imagens panorâmicas em seqnêneia devem mostrar a seção transversal da via, de forma a

visualizar todas as faixas de trúfego do local fiscalizado, permitindo identificar a trajetória do

veículo, não causando dúvida na tipifica<��ão da infraçfio cometida.

2.2.15.3. As imagens devem ser registradas após o veiculo transpor a área de influência does) sensor(es)

destinado(s) a caracterizar a conversão ou o retorno em locais proibidos pela sinalização.

2.2.15-4. Registrar 01 (uma) imagem adicional para identificar a placa do veiculo. Essa imagem contém

majoritariamente o veículo fisealizado (imagem zoom).

2.2.16. Os equipamentos fixos de fiscalização eletrôniea ,lo Grupo fi devem possuir capacidade de

identificar a correta sequência de indicação do equipamento de controle semafórico (verde,

amarelo e vermelho) e monitorar todas as indicações.

2.2.16.1. Caso existam falhas na sequência, ° equipamento deverá suspender automaticamente a atividade

de registro de infraçôes por avnnço do sinal vermelho e parada sobre a faixa de pedestres,

permanecendo ati\'a a fiscalização das demais infrações configuradas.

a) O equipamento deve voltar a registrar as de infrações de avanço do sinal vermelho e parada

sobre a faixa de pedestres somente após a correta detecção de um ciclo completo do

equipamento de controle semafórico.

2.2.16.2. A CONTRATANTE proverá meios para a conexão elétrica dos sinais luminosos do equipamento dc

controle semafórieo, espeeificamente os sinais verde, amarelo e vermelho. Tal conexão dar-se-à

visando permitir a eorrcta fiscalização das infrações de a\'anço do sinal vermelho e parada sobre a

faixa de pedestres na mudança do sinal luminoso.

2.2.16.3. É de rcsponsabilidade integral da CONTRATADA toda a infraestrutura necess<Íria para a

interligação elétriea de seus equipamentos a cada um dos focos luminosos.
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2.2.16-4. É de responsabilidade integral da CONTRATADA quaisquer interfaces que se façam necessárias

para iuterconectar seus equipameutos aos focos luminosos do controlador semafórico, incluindo

quaisquer adaptações para as tensões utilizadas para o acionamento dos sinais luminosos.

a) A CONTRATADA deve prever que os sinais luminosos podem receber, dependendo de sua

tecnologia, uma das tensões a seguir relacionadas:

i) 220V AC, 60Hz.

ii) 127V AC, 60Hz.

iii) 12V CC.

iv) 24 VCC.

2.2.17. Os equipamentos do Grupo B devem ainda ser capazes de identificar quando o controlador

semafórico estiver no estado amarelo intermitente (ou piseante).

2.2.17.1. Este estado ocorre quando o indicador amarelo ligar e desligar 03 (três) vezes seguidas, com os

demais indicadores vermelho e verde desligados. Qualquer outra transição que não seja amarelo

ligado ou desligado ou se todos os indicadores permanecerem desligados por um tempo su perior a

07 (sete) segundos, determina a saida desse estado. Tal estado deve ser registrado no log do

equipamento e exibido no seu indicador visual de estado de fuueíonamento.

a) Deve ser possível consultar essa informação através de relatório ou outro mecanismo

equivalente através do Centro de Processamento de Imagens e Dados - CPID.

2.2.17.2. A fiscalização das demais infrações configuradas no equipamcnto fixo de fiscalização eletróniea

deve continuar ativa independentemente do estado do funeíonameuto do equipamento de ('ontrolc

semafórico.

2.2.18. Deve ser passiveI a ('onsulta no Centro de Pro('essam('nto de Imagens e Dados - CPID as

informações de monitoramento do equipamcnto de ('ontrole semafórico ('onectado ao

correspondente equipamento de fixo de fiscalização clctrôni('a do Grupo B.

2.2.18.1. Deve ser possível consultar todas os eventos asso('iados aos indicadores luminosos do

equipamento de controlc semafórico.

a) São os indicadores luminosos os sinais verde, amarelo e vermelho,

b) Deve ser armazenada as seguintes infornla\�õcs relacionadas aos indicadores luminosos:

i) Transições válidas: verde - amarelo; amarelo - vermelho; vermelho - verde.

ii) Período de ligado de cada indicador luminoso em um ciclo.

iii) Duração de um ciclo completo.

iv) Transições iuválidas (cxemplo: vermelho - amarelo; verde - vermelho; amarelo

verde).

v) Instante de tempo do ciclo amarelo piscante (amarelo piscante definido eonforme o tem

acima e seus subitens).

c) Todas as informações dos indicadores luminosos conforme descrito anteriormente devem

ser armazenadas com data e hora.
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2.2.18.2. Devem ser armazenados nos equipamentos fixos de fiscalização cietrànica do Grupo fi todas as

informações descritas no subitcm acima e suas alíneas, de forma continuada, 24h por dia em todos

os dias da semana.

2.2.18.3. Deve ser possivel consultar as iuformações no Centro de Processamento de Imagens e Dados ­

CPID.

2.2.18-4. Tal mecanismo permite que a PREFEITURA utilize o ativo de fiscalização eletrànica para permitir

um melhor gerenciamento e plan�jamento dos equipamentos de controle semafàrico, sobretudo

aqueles equipamentos de controle semafórico pertencentes à municipalidade que não são

gerenciáveis remotamente, ou seja, que não possuem nenhuma conectividade e necessitam de

presença técnica no local onde estão instalados para que se possa obter qualquer informação.

Desta forma, a PREFEITURA terá infonnaç"es para de forma centralizada e integrada

melhor planejar o plano semafórico do município.

2.2.19. A fiscalização de "Transitar com o veiculo em eidovias e cidofaixas", trata, em suma, da

fiscalização das faixas destinadas preferencialmente ao trânsito de bieidetas (quando forem faixas

de trânsito destinadas ao trânsito de veiculos automotores que são transformadas em eiclofaixas

em uma determinada data e/ou horário) e faixas destinadas exdusivamente ao trânsito de

bicicletas (quando forem sinalizadas como cidovias ou cídofaixas de earáter definitivo), nas vias

sob jtll'isdição do município de QUIXERAMOBIM. Para estes enquadramentos, o equipamento de

fiscalização eletràniea deverá:

a)

2.2.19.1. Verificar se naquele local, para o horário/dia vigente, a faixa ou pista é regulamentada como

ciclovia ou ciclofaixa.

a) Caso a fiscalização da infraçâo dos enquadramentos descritos no item 2.2.19 e seus subitens

não esteja habilitada, paralisar o processamento não registrando nenhuma infração para o

veiculo fiscalizado

2.2.19.2. Ler automaticamente a placa do veiculo através da fuucionalidade LAl' - Leittll'a Automática de

Placas, conforme descrito no subitem abaixo.

-.. 2.2.19.3. Consultar o Cadastl'O de Veículos Permitidos pam CYclovias ou CYclof(ll�ms verifieando a placa

lida pela funeionalidade LAP e a faixa de tráfego do veieulo fisealizado.

a) O Cadastro de Veículos Permitidos pam Ciclovias ou Ciclofaixas é Ulll banco de dados que

contém todos os veículos que podem transitar nos locais / horários não permitidos, cuja

responsabilidade do seu forneeimeuto é única e exclusiva da CONTRATANTE.

b) As exeeções constantes deste banco de dados são cadastradas por horário de livre eireulação,

faixa de tráfego permitida, periodo de vigência válido para a exceção (data e hora de inicio e

fim da liberação) e ainda por local monitorado onde a exeeção é válida. O loea!monitorado é

identificado pelo código de área de restrição.

c) Veículos cuja circulação não é permitida que trafeguem em locais de monitoramento e/ou

faixas de tráfego diferentes dos constantes neste cadastro de exceções não estão isentos de

fiscalização, sendo, portanto, considerados veículos infratores. O mesmo critério é aplicado

para veículos que transitem em horários diferentes daqueles cadastrados como de livre

circulação, constantes também deste mesmo cadastro. Ainda usando o mesmo critério,

veiculos que trafegam com exceções vencidas, cuja data e hora da passagem do veículo no

local monitorado não coincide com a vigência da exceção constante deste cadastro, também

são considerados veículos infratores. �
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d) O Cadastro de Veículos Pcrmítídos p(II'a Cíclovías ou Cidofaíxas será fornecido e atualizado

pela CONTRATANTE ,lurante toda a execução du coutrato.

e) O Cadastl'O de \leículus Pennítídos para Cidovia, ou Ciclofaíxas será distribuido na forma

de arquivo digitaL

D O leiaute e o formato dus dados do arqnivo digital que eontém o Cadastro de Veiculas

Permitidos pal'a Ciclovias ou Ciclofaíxas serú apresentado para a LICITANTE

provisoriamente vencedora para impOltação em seus sistemas no proeesso de AVALIAÇAO

DE CAMPO.

g) Dnrante a execução do contrato, a CONTRATANTE poderá alterar a forma de distribuição

assim como o leiante e o formato dos dados do Cadast/'{) de Veículos Permítidos para

Ciclovias ou Cíclofaíxas da forma eomo melhor lhe convier, tendo a CONTRATADA que

adaptar sens equipamentos / sistemas para receber as informações neste novo formato.

2.2.19-4. Se o veiculo constar deste cadastro, Cadastro dc Veículos Permitidos para Ciclovías ou

Ciclofaíxas, coincidindo com todos os eritérios de cxceção (placa, faixa de tráfego, código de área

de restrição, vigência e horário), descartar () registro e finalizar o processamento, não

armazenando nenhuma infração para este veÍCulo,

2.2.19.5. Caso o veículo não atenda aos critérios constantes no Cadast/'{) de Veículos Permitidos para

Cíclovias ou Ciclofaixas, verificar se o veiculo consta no Cadastro Geral de \leiculos.

a) O Cadastl.o Ge1'(/1 de 'Veículos é um banco de dados que contém todos os veiculas do Estado

de Ceará, cuja responsabilidade do seu fornccimento é única e exclusiva da CONTRATANTE.

b) O Cadast/'{) Geral de Veiculas é único para todos os tipos de infrações constantes deste

instrumento que se utilizam dc dados de veícnlos para registro de infrações.

c) O Cadastl'O Gel'Ol de Veiculas será fornccido e atualizado pela CONTRATANTE durante toda

a execução do contrato.

d) O Cadastl'O Ge1'(/1 de Veículos serú distribuido na furma de arquivo digitaL

c) O lejaute e o fonnato dos dados do arquivo digital que contém o Cadast,.o Geral de Veículos

serú apresentado para <l LICITANTE provisoriamente vencedora para impOltação cm seus

sistemas no processo de AVALIAÇÃO DE CAMPO.

t) Durante a execução do contrato, a CONTRATANTE poderá alterar a forma de distrihuição

assim como o leiaute e o formato dos dados do Cadastro Geral de \leiculos da forma como

melhor lhe convier, tendo a CONTRATADA que adaptar seus equipamentos / sistemas para

receber as informações neste novo formato.

2.2.19.6. Se o veiculo constar no Cadastro (;el'<ll de Veículos, verificar se o veiculo é do tipo proibido de

circular no local/horúrio.

a) O tipo do veiculo que de"e seI' considerado é aquele obtido via o Cadastro Geral de Veículos.

2.2.19,7. Caso o veíeulo seja do tipo proihido dl' cil'cular no lo('al/horário, registrar a infraçào, ('onsiderando

o item 2.2.19.9 e seus subitens.

2.2.19.8. Se o veiculo não constaI' no C"dmlro Geral de Veiculos:

a) Determinar o tipo de v('iculo através da anúlise do pedil

subitem abaixo.
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b) Consultar se o tipo de ,'dculo determinado através da análise do perfil veicular é qualquer

veículo pertencente <'IS categorias definidas no item abaixo,

i) Se o veículo for qualqner veiculo pertenccute ás categorias definidas no item abaixo,

registrar a infração, considerando o item 2.2. [9.9 e seus subitens.

ii) Se o veiculo não J{)r qualquer veículo pertencentc ás categorias definidas no item abaixo,

descartar o registro e finalizar o processamento, não armazenando nenhuma infração

para cstc veiculo.

2,2.19.9. No registro da infraçüo, deve-se rcgistrar uma imagem panorâmica e uma imagem adicional para

identificar a placa do veiculo.

A fim de idcntificar claramcute o eometimento das infrações quanto as condições de tráfcgo

presentes no momento de seu eometimento, para todas as infrações registradas, inclusive as de

velocidade, o equipamento deverá ser capaz de gravar 01 (um) vídeo, cuja resolução minima deve

ser de 640x480 pontos, em padrão de video avi, /lv, mkv, mpeg, mp4, ogv ou outro similar,

mantendo o sincronismo do tempo da gravação do vídeo com a infração, a partir da mesma

câmera panorâmica utilizada para o registro de infraçiies.

2.2.20.1. Entende-se por vídeos avi, /lv, mkv, mpeg, mp4, ogv, padriies de video mundíalmente conhecidos

para gravação de filmes compaetados para eomputador, da mesma forma que documentos odt e

ods são padrões mundialmente couhecidos para documcntos de texto e planilhas eletrônicas.

2.2.20.

2.2.20.2. O video dcvc ser de no mínimo 08 (oito) quadros por segundo.

2.2.20.3. O vídeo deve iniciar pelo menos 05 (cinco) segundos antes c perdurar por no mínimo 05 (einco)

scgnndos após o instante do rcgistro da infraçüo de acordo com o equipamento, devendo estes

tempos ser configuráveis, cm passos de OI(um) scgundo, independentes por tipo de infra,,,!o a

critérío da CONTRATANTE.

2.2.2004. No vídeo, quadro a quadro, devcm estar gravados, de forma textual na imagcm, os dados em

tempo real dos acontecimentos.

a) Para as infrações dcscritas nos subitcns 2.2.5.2.a) c 2.2.5.3.a), o vídeo gerado deve, no

mínimo, conter as informações do local fiscalizado, data, hora, minuto, segundo, cor do foco

semafórico (verde, amarelo, amarelo intermitente ou piscante, vermelho), e o tempo de

vermelho (em segundos).

b) Para as demais infraçõcs registradas, o vídeo gerado deve conter, no mínimo, as informações

do local fiscalizado, da data, hora, minuto, segundo.

2.2.20.5. Os videos devem ser armazenados juntamente com as imagens (' os dados das infraçães �

registradas.

Os vídeos devem estar disponíveis para visualização a p31tir do Centro de Processamento de

Imagens e Dados - CPID, na forma especificada 110 subitem abaixo.

2.2.20.6.

2.2.21. Os equipamentos de todos os grupos deverão possibilitar a visualização remota das faixas

fiscalizadas, de forma online e em tempo real, através de tecnologia vídeo stream.

2.2.21.1. Entende-se por tecnologia video sll'eam padrões de \'ídeo sll'eam mundialmente conhecidos para

exibição de videos em redes de computadores, como RTSP, MMS, Real Time Messaging Pl'Olocol,

entre outros.
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2.2.21.2. O vídeo gerado deve obrigatOliamente ser tomado a partir da mesma câmera panorâmil"a utilizada

para o registro de infrações.

2.2.21.3. A resoluçâo mínima do vídeo deve ser de 640x480 pontos, com no mínimo 08 (oilo) quadros por

segundo.

2.2.21.4. Entende-se como visualização de forma remota a visualizaçâo deste vídeo a partir do Centro de
Processamenlo de Imagens e Dados - CPID e Centro de Monitoramento Viârio e de Apoio à

Segurança Pública - CMVSP.

2.2.21.5. O atraso mâximo entre a geração do video e a sua visualização remota, a partir do CPID e do

CMVSP não deve ser superior a 15 (quinze) segundos.

2.2.21.6. No vídeo, quadro a quadro, devem estar gravados, de forma textual, os dados em tempo real dos

acontecimentos. Devem ser registrados, no mínimo, a data, hora, minuto, segundo e local

.... monitol'ado.

a) Essas informações devem obrigatoriamente serem adicionadas nos equipamentos de

fiscalização eletrániea instalados em campo, não sendo permitido a sua adíção através de

processamento posterior, quer seja no ambiente do CPID ou CMVSP, quer seja na máquina

clíente da aplicação.

2.2.21.7. A exibição do video na máquiua cliente não deve, soh nenhuma hipótese, interromper a atividade

de registro de infrações nem alterar os acordos de nível de serviço - ANS estabelecidos nesse

instrumento.

2.2.22. Os equipamentos deverão ser capazes de gravar um vídeo do loeal fiscalizado durante 24 (vinle e

quatro) horas por dia, a partir da mesma câmera panorâmica utilizada para o registro de infrações.

2.2.22.1. O vídeo deve possuir resolução miníma de 640x480 pontos, e possuír eontainel" de

armazenamento no padrão de vídeo avi, flv, mkv, mpeg, mp4, ogv ou outro similar.

2.2.22.2. O vídeo deve possuir, no minimo, 08 (oito) quadros por segundo.

2.2.22.3. A quantidade de arquivos digitais que serão usados para armazenar toda a duração de video diârio

fica a critérío da CONTRATADA. Contudo, a coleção de arquivos gerados deve ohrigatoriamente

conter todo o periodo de video estipulado, sem nenhum momento faltante, de forma que se possa

recuperar a partir desta coleção, qualquer momento pertencente ao periodo concernente do vídeo

gravado, respeitando-se ainda a taxa de quadros exigida.

2.2.22-4. No video, quadro a quadro, devem estar gravados, de forma textual, os dados em tempo real dos

acontecimentos. Devem ser registrados, no mínimo, a data, hora, minuto, segundo e local.

2.2.22.5. Os vídeos devem ser mantidos no equipamento de fiscaliza,.ão cletrónica por no minimo 07 (sete)

dias corridos.

a) Após este período, os equipamentos não necessitam manter os arquivos digitais com os

videos, podendo, a critério da CONTRATADA, sercm estes apagados.

2.2.22.6. Sempre que solicitado pela CONTRATANTE, a CONTRATADA deverâ disponibilizar o(s)

arquivo(s) com os vídeos de um determinado peIÍodo.

2.2.22.7. O período solicitado pela CONTRATANTE não serâ superior ao periodo mâximo de

armazenamento.
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Tais vídeos somente necessitam ser enviados para Centro de Processamento de Imagens e Dados­

CPIO qnando forem assim solicitados pela CONTRATANTE.

De acordo com o tipo dos eqnipamentos definidos nos Grupos descritos anteriormente, a

fiscalização das infrações deve ser realizada de forma independente e simultãnea em todas as

faixas de tráfego monitoradas.

Se um veículo cometer mais de mna infração simultaneamente, todas deverão ser registradas.

Deve ser gerado um registro individual, eonteudo todos os arquivos digitais com os dados e

imagens para cada infração cometida.

2.2.23.3. Deve ainda possuir a capaddade de registro de, uo minimo, ai (uma) infração por segundo.

2.2.22.8.

2.2.23.

2.2.23.1.

2.2.23.2.

2.2.24. Deve classificar os veículos que trafegam uas faixas mouitoradas dentre 04 (quatro) categorias

veiculares: motocicleta, emTo de passeio, caminh50 e ônibus.

2.2.24.1. A e1assificação deve ser realizada através da análise do peliil veicular, sem uso da funcionalidade

LAP - Leitura Automática de Placas.

2.2.24.2. O peliil veicular dever ser determiuado por pelo menos uma das técnicas:

a) Análise do perfil magnético, ou óptico, ou sóuieo do veículo.

h) Proeessameuto digital das imagens dos veículos.

c) Outra técnica qne avalie o perfil veicular.

2.2.24.3. Niío seriío aceitas c1assificaçõcs determinadas através do uso úuieo do comprimento veicular.

2.2.24-4. A CONTRATADA poderá implcmentar mais classificações veiculares além das especificadas no

subitem 2.2.24. Todavia, deve ser passivei a partir rias categorias veiculares propostas pela

CONTRATADA agrupar os veículos nas categorias de interesse deste instrumento, listadas neste

mesmo suhitcm.

2.2.24.5. Erros na classificação veicular devem ser totalizados em uma classe a parte, de forma a não

preJudicar a eficiência na classificação veicular, gerando falsos positivos. Tal dassificaçilo é, para

efeitos deste termo de referência. considerada como "Desconhecido", A classe "Desconhecido" não

é em si uma categoria veicular mas uma e1asse onde a CONTRATADA agrupa os dados que seu

equipamento/sistema não cOllsegue dassificar como pertencente às classes descritas no subitem

aCima. !l

O aproveitamento da eJassificação veicular deverá obter índice de efieiôneia de acordo com ()�
disposto na seção correspondente ao seu aproveitamento, descrito no item ahaixo e seus subitens.

2.2.24.6.

2.2.24.7. Quando o equipamento fixo de fisealizaçiío eletrónica, a partir da análise do perfil veicular, niío for

capaz de identificar qual o tipo de veículo, este será classificado como indeterminado.

2.2.25. Operar com sistema de alimentação cm corrente alternada de tensão nominal monofásiea de 220V

AC monolásica, suportando as variaç"es previstas no Regulamento Técnico Metrológico - RTM elo

INMETRO constante na portaria ele homologação do instrumento ofertado pela LICITANTE.

2.2.25.1. É obrigatório o uso do condutor de proteçiío (aterramento), senelo o equipamento diretamente

ligado a um eletrodo de aterramento eletricamente distinto do cletrodo de aterramento da

alimentação elétrica comercial fornecido pela concessiomí.ria de energia elétrica.
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a) Deve ser utilizado o esquema de ligação TN-S- em conformidade com a norma NBR 5410 da

ABNT.

Esgotada a antonomia de funcionamento do equipamento na falta de energia elétriea, este deverá

realizar o desligamento completo do sistema, de forma automática.

2.2.26.1. O equipamento deverá manter um registro dos momentos em que ocorreram eventos de

desligamento.

2.2.26.

2.2.26.2. O propósito da autonomia é tão somente permitir que o sistema realize os procedimentos

necessários para o desligamento seguro, ou seja, que nenhuma informação seja eorrompida e que

as infrações deteetadas anteriormente ao momento da detecção da ausência de energia elétrica

comercial pelo equipameuto sejam registradas. Não é propósito deste sistema manter o

funcionamento do equipamento por periodos prolongados além desta finalidade.

O equipamento deve ser ainda eapaz de informal' suas condições operaeionais, informando a

tensão de entrada (fornecida pela rede de energia comercial) bem eomo informar ainda a potência

eonsumida pelo equipamento da rede détrica.

2.2.27.

2.2.28. Os equipamentos fixos de fisealização eletrôniea dever<io funcionar 24 (vinte e quatro) homs por

dia durante os 07 (sete) dias da semana.

2.2.29. O eqnipamento fixo de fiscalização eJetrônica deverú usar sistema próprio de iluminação, quando

necessário, para possibilitar o funcionamento no período nolllrno ou em momentos que o sistema

julgne necessitar de iluminação anxiliar.

2.2.29.1. A iluminação não poderá causar ofuscamento a nenhum motorista na "ia, independente do seu

sentido de tráfego.

2.2.29.2. O sistema de ilumiuação devení ser acionado somente no momento da eaptura das imagens dos

veículos, sendo vedado o seu uso de forma contínua.

2.2.30. Deverá permitir o auto ajuste ou agendamento das eoufigurações de suas cãmeras de forma

automátiea em função da luminosidade do local, permitindo alterar parãmetros relacionados á

qualidade da imagem.

2.2.30.1. São exemplos de parãmetros relacionados á qualidade das imagens o hrilho, ganho digital,Z
velocidade de exposição e abertura.

2.2.31. Possuir dispositivo que permita a coleta manual dos registros de infração, dados de tráfego e

eventos do sistema (logs) em dispositivos de armazenamento de massa, sem a necessidade da

instala\�üo ou uso de nenhum dispositivo adicional a não ser a própria memória de massa.

2.2.31.1. São eonsiderados dispositivos adicionais notebooks, mouitores de video, teclado, mOllse, ou

quaisquer outros dispositivos '1ue não sejam parte integrante permanente do equipamento fixo de

fisealização eletrônica.

2.2.32. Possuir UIll dispositivo indicador visual permanente que apresente informações soure o 8tatu5 de

funeionamento do equipamento.

2.2.32.1. Este iudieador visual deve constituir parte integrante permanente do equipamento lixo de

fiscalização eletrônica, não sendo aceito a instalação de dispositivos adicionais.

2.2.32.2. Aplicam-se os mesmos critérios definidos no subitem acima, para o entendimento de dispositivos

adicionais.
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32 3 A finalidade deste disllositivo é facilitar a inspc�üo in situ das condições operacionais do
2.2. ..

equipamento, incluiudo seu slatus de funcionamento. Tais atividades de fisc'�liz�ç�o podem ser
realizadas tanto por parte da CONTRATANTE quanto do INMETRO ou outro orgao mtegrante da

RBMLQ-I (Rede Brasileira de Metrologia Legal c Qualidade - Inmetro).

CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS OBRIGATÓRTAS DO PAINEL INDICADOR DA VELOCIDADE

MEDIDA PARA OS CONDUTORES - EQlJTPAMENTOS FIXOS DO GRUPO BARRETRA

ELETRÓNICA

2.3.1. Tal especificação destina-se única e exclusivamente para equipamentos do Grupo Barreira Eletrônica.

2.3.2. O painel indicador de velocidade deverá ter as segnin tes caracteristicas físicas:

Estrutura fisica facilmente identificável e visivel a uma distância minima de 100 (cem) metros

pelos condutores de veiculas, tanto no periodo diurno como no noturno.

2.3.2.2. Estrutura fisica com largura nüo superior a 100 (cem) centimetros.

2.3.2.3. Dispositivo luminoso com cor amarela intermitente indicadora de sua existência, visível aos

condutores a, no mínimo, 150 (cento e cinquenta) metros de distância, tanto no período diurno

como no noturno.

2.3.2.4. Indicaçâo luminosa da velocidade detectada, em cor âmbar, com, no mínimo, dois dígitos, c com

unidade de medida em km/h, abrangendo a passagem de veículos em qualquer uma das faixas de

rolamento, pelfeitamente visivel e legível a pelo menos 50 (cinquenta) metros de distüncia do

painel, a qualquer hora e sob quaisquer condições climáticas, tanto pelo próprio condutor como

pelos pedestres.

a) Esta indicação luminosa de velocidade deverá, na ausência de tráfego de veiculo, permanecer

apagada c, na passagem do veículo, indicar a sua velocidade medida de ll(�ordo com o

comportamento indicado no item 2.3.2.5 e seus subitens.

2.3.2.5. O painel indicador de velocidade deve possuir comportameuto adequado quanto à indicação da J(
velocidade medida do veiculo fiscalizado, que deve ser exihida ao condutor deste veÍcnlo de acordo \
com a quantidade de digitas utilizados para a indicaçüo da velocidade.

a) Quando o painel de indícaçüo luminosa da velocidade detectada for composto de dois digitas

(um digito para a unidadc, um digito para a dezena e nenhum digito para a centena), o painel

indicador deverá exibir a velocidade do veiculo fiscalizado quando a velocidade medida deste for

menor ou igual a 99 km/h. Quando a velocidade medida do veiculo fiscalizado for maior que 99

km/h, o painel indicador de velocidade deverá permanecer apagado quando da passagem deste,

de forma a não apresentar informações que não é capaz de exibir.

b) Quando o painel de indicação luminosa da velocidade detectada for composto de dois digitos e

meio (um digito para a uuidade, um digito para a dezena e meio digito para a centena), o painel

indicador deverá exibir a velocidade do veículo fiscalizado quando a velocidade medida deste for

menor on igual a 199 km/h. Qnando a velocidade medida do veículo t1scalizado for maior do

quc 199 km/h, o painel indicador de velocidade deverá permanecer apagado quando da

passagem deste, de forma a não apresentar informações que não é capaz de exibir.

e) Quando o painel de indica�üo luminosa da velocidade detectada for eomposto de três dígitos

(um dígito para a unidade, um digito para a dezena e um digito para a centena), o painel

indicador deverá exibir a velocidade do veículo fiscalizado em qualquer situaçüo, respeitados os

limites eonstantes em sua POltaria de Aprovação de Modelo, emitida pelo INMETRO.
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d) Em quaisquer das condições (lescritas nas alíneas anteriores deste suhitem, a apresentaçâo da

velocidade medida do veículo fiscalizado, cm função da quantidade de dígitos que compõem o

painel indicador de velocidade, não deve ínterferir no comportamento dos demais dispositivos

indicadores luminosos constautes do painel iudicador de velocidade.

Dispositivo luminoso indicador do cometimento ou do não cometimento da infração por excesso

da velocidade máxima permitida, que deverá iluminar com a cor âmbar ou verde, de aeordo com a

velocidade medida do veículo fiscalizado.

a) Deverá iluminar com a ('01' verde quando o veículo fiscalizado estiver trafegando eom velocidade

inferior a velocidade máxima permitida para a via, acrescido do erro metrológico vigente. Essa

sinalização indica que o \'Cíclllo fiscalizado niio l'ometen a infra,�ão de exceder a velocidade

máxima permitida para a faixa de tráfego fiscalizada.

b) Deverá iluminar com a cor funhar qnando o veículo fiscalizado estiver trafegando ('om

velocidade superior a velocidade máxima permitida, acrescido do erro metrológico. Essa

sinalízação indica que o veículo fiscalizado cometeu uma infração de transitar em velocidade

superior a máxima permitida para a faixa de trúfego fiscalizada.

c) O disposítivo luminoso dcvcrá ser pcrfeitamcute visívcl c legivel a pelo menos 40 (quarenta)

metros de distância do paiuel, a qualquer hora e sob quaisquer condições climáticas, tauto pelo

próprio condutor ('omo pelos pedestres.

d) Na ausência de tráfego de veiculo, tal dispositivo luminoso deverá permanecer apagado.

2.3.3. Deverá ser afixada uma placa R-19, de no mínimo 60 (sessenta) centímetros de diâmetro, no corpo do

dísposítivo luminoso, com a iudicação da velocidade regulamentada da via.

2.3-4. O painel indicador de velocidade poderá possuir hIce simplcs ou facc dupla.

Entende-se por face simples, o painel indicador de velocidade destinado a exibir informações

relativas a fiscalizaçâo da velocidade dos veículos em uma Ílníca faixa tráfego em um Ílnico

sentido. Nesta face simplcs, de um único lado do painel, estão instalados o dispositivo luminoso

com a luz amarela intermítente, a placa R-19, o indicador luminoso do cometimento da infração

por excesso da velocidade máxima pcrmitida e o indicador luminoso com o valor da velocidade

detectada.

Entende-se por face dupla, o painel indicador de velocidade destinado a exibir informações

relativas a fiscalização da velocidade dos veículos em duas faixas de tráfego distintas, sendo estas

faixas de sentidos opostos entre si. Nesta face dupla, em um lado do paínel destinado a indicar a

velocidade de uma faixa, estão instalados o díspositivo luminoso com a luz amarela intermítente, a

placa R-19, o indicador luminoso do cometimento da infra,'ão por excesso da velocidade máxima

permitida e o indicador luminoso com o valor da velocidade deteetada. Na outra face do painel,

destinado a exíbir a velocidade dos veículos de outra f:,ixa de sentido oposto a primeira, estão

instalados mais um dispositivo luminoso com a luz amarela intermitente, outra placa R-19, outro

indicador luminoso do cometimento da infração por excesso da velocidade máxima permitida e

outro indicador luminoso com o valor da velocidade detectada.

2.3-4.3. É facultado ã CONTRATADA o uso do painel de face simples ou face dupla para a exibição das

informa,�õcsvisuais do painel indicador de velocidade nas faixas monitoradas pelo equipanlento.

Todavia, a CONTRATADA deve assegurar-se que, quando do uso do painel de f:lce dupla, as

informações visuais do paiuel indicador de velocidade sejam exibidas corretamente ao condutor
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fiscalizado, não ''<llIsando nenhuma dúvida quanto à sua devida identificação, tampouco confunda­

se com as informações da faixa de sentido oposto, fiscalizada pela outra face do painel.

2.3.5. O painel indicador de velocidade deverá possuir dispositivo que desabilite a exibição da informação

quando houver falha em quaisquer dos dispositivos luminosos (dispositivo luminoso com a luz

amarela intermitente, dispositivo indicador luminoso do cometimento da infração por excesso da

velocidade máxima permitida e o dispositivo indicador luminoso com o valor da velocidade

detectada), a fim de evitar que o condutor do veiculo fiscalizado receba a informação de forma errada.

2.3.6. Quando o equipamento fixo de fiscalização eletrôniea detectar hllhas em quaisquer dos dispositivos

citados no subitem acima, este deverá descartar automaticamente todas as infrações de excesso de

velocidade que ocorrerem após o momento da detecção da falha.

2.3.7. O painel indicador de velocidade deverá ainda possibilitar o controle automático da luminosidade de

-. cada um dos seus dispositivos (dispositivo luminoso com a luz amarela intermitente, dispositivo

indicador luminoso do eometimento da infração por excesso da velocidade máxima permitida c o

dispositivo indieador luminoso eom o valor da velocidade deteetada) de acordo com as condições de

iluminação do ambiente, permitindo, desta forma, uma peIi"eita legibilidade das informações

apresentadas, não causando ofuscamento aos motoristas dos que trafegam na via fiscalizada.

2.4.

2-4.1.

2-4.1.1.

2-4.1.2.

2.4.1.3.

2-4.1.4.

-....

2-4.1.5.

2-4.2.

2-4.2.1.

SIS11\MA IAP - LEITURA AUTOMÁTICA DE l'I.ACAS

O sistema de Leitura Automática de Placas - IAP deverá ler eorretamente, durante o dia c a noite,

placas de:

Diferentes cores de fundo (cinza, vermelho, verde, azul e branea) e tipos diferentes de earaeteres

alfanumérieos.

Veículo transitando sob ehnva ou neblina que seja considerada não intensa pela CONTRATANTE.

Veiculos transitando com veloeidade de 150 km/h ou mais.

Veiculas transitando em uma faixa padrão de trânsito de rolamento de até :l,5 (três e meio)

metros, estando o veículo posieionado, no mínimo, a :,0 (trinta) eentímetros das extremidades da

faixa.

Automóveis, ônibus e caminhões e motocicletas.

o aproveitamento do sistema de Leitura Automú!iea de Placas deverá obter índíce de eficiência de

acordo com o disposto na seção correspondente ao seu [Iproveitamcllto, descrito no item abaixo.

Veículos que não se enquadrem nas condições de funcionamento citadas no suhitem acima e seus

subitens, não necessitam ter sua placa lida pelo sistema, devendo ser desprezados no cálculo do

índice de desempenho da funcionalidade LAP.

2-4.2.2. Devem ainda ser desprezados no eáleulo do índiee de desempenbo da funcionalídade IAP veieulos

que tenham sua placa com más condições de conservação (placas sujas, encobertas, ilegíveis a olho

nu).

2-4.3. O sistema deverá apresentar somcnte uma única placa lida para cada veieulo fisealízado.

2-4-4. A Leitura Automática de Placas - IAP deverá ser realízada, obrigatoriamente, no equipamento fixo

de fiscalização eletrôniea.

2-4.5. A implementação remota da funcionalídade de LAP não será aecita para fins deste edital.
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2.5. SISTEMA DE BLI1Z ELETR()NICA (APOIO À BLITZ)

2.5.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar um sistema de apoio a operações de tlscalização em

campo, que auxilie a uma eqnipe, postada àjusante do equipamento fixo de fiscalização eletrõniea,

a identitlear veiculas com irregularidades.

2.5.2. Esse sistema de apoio deverá utilizar-se da funeioualidade de Leitura Automática de Placas - LAP,

presente no equipamento fixo de tlscalizaçào eletrônica, descrita de acordo com o item acima e

seus subitens.

2.5.3.

2.5.3.1.

2.5-4.

2.5.5.

A equipe postada à jusante estará a, no máximo, 600 (seiscentos) metros de distància do

equipamento fIxo de fIscalização eletrônica.

Considera-se para fins de projeto que, na distància especificada, existe visada direta entre o

equipamento tlxo de tlsealização eletrôniea e o posto de operações.

A CONTRATADA deverá fornecer a infraestrutura necessária para a operação do Sistema de Blitz

Eletrônica (Apoio à Blitz), não sendo necessário estar instalada em caráter permanente.

A CONTRATADA deverá prever que serão realizadas até 08 (oito) operações por mês qne

neeessitarão do Sistema de mitz Eletrônica (Apoio à mitz).

2.5.5.1. O horário de realização das Blitz será das 6:00 às 22:00, eom duração média de 06 (seis) horas em

cada operação,

2.5.5.2. As operações de Apoio à mitz ocorrerão nas quantidades e horários especificados anteriormente,

considerando ainda que estas podem ser realizadas em qualquer dos dias úteis do mês e em até 04

(quatro) dias não úteis.

2.5.6.

2.5.6.1.

a) Para entendimento, neste instrumento, consideram-se dias não úteis os sábados, os

domingos e os feriados. Devem ser observados todos os feriados: nacionais, estaduais e

municipais.

b) Os dias de ponto faeultativo são considerados, para a CONTRATADA, eomo dias úteis.

A CONTRATANl1\ irá comunicar com 05 (cinco) di"s corridos de anteeedência da data em que

desejará realizar uma operação onde seja neeessário o uso do Sistema de Blitz Eletrônica (Apoio àX
Blitz), o local onde devcl'ú ser instalada a infraestrutura necessária para o uso do sistema. \

O devido local assim como o tipo de operação onde se tilrá o uso do Sistema Blitz Eletrônica

(Apoio à Blitz) envolve planejamento tratado em sigilo, sendo restrito a CONTRATANTE as

informações referentes ao momento da realização, exata microloealização do local e do tipo de

operação que farão uso dos recursos do sistema.

2.5.6.2. A CONTRATADA deverá estar apta a operar tal sistema em qualquer equipamento em instalado e

em operação, assumindo ainda o compromisso formal de manutenção de sigilo das operações

realizadas.

2.5.7.

2.5.8.

2.5.8.1.

A CONTRATADA deverá dispor de toda infraestrutura neeessana devidamente instalada e

configurada na data agendada para o uso do Sistema Blitz Eletrôniea (Apoio à Blitz).

A infraestrutura para o uso do Sistema de Blitz Eletrônica (Apoio à lIlitz) inclui:

Fornecimento da infraestrutura destinada a comunicação entre () equipamento de tisealização

eletrônica e o posto de operações.
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2.5.8.2.

2.5.8.3.

Fornecimento de 01 (um) operador para auxílio do uso do sistema.

Fornecimento de todos os equipamenlos de informática necessários para o uso do sistema,

incluindo computadores e periférieos.

a) O uso dos equipamentos de informátiea deve ser previsto para o operador da

CONTRATADA.

2.5.9. O fornecimento da energia détriea para os equipamcntos que serão instalados no posto de

operações, o mobiliário destinado para a acomodação desses equipamentos bem como da equipe

técnica necessária para o uso do sistema, é de responsabilidadc da CONTRATANTE.

O processo de dcteeção dc veiculas irregulares se dará da seguinte forma:2.5.10.

2.5.10.1. Após realizar o processo de ideutifica\'ão da placa do veiculo, através do uso da funcionalidade de

Leitura Automática de Plaeas, descrita no item acima e seus subitens, o equipamento submeterá a

placa encontrada a uma consulta ao banco de dados de veíeulos irregulares.

2.5.10.2. O banco de dados de veiculas irregulares deve, obrigatoriamente, estar instalado no equipamento

de fisealização eletrônica.

2.5.10.3. A CONTRATADA deve prever dados de irregularida(les provenientes de dois baneos de dados

distintos de irregularidades. Um banco de dados é de irregularidades provenientes da

CONTRATANTE, de responsabilidade da municipalidade. O outro banco de dados de

irregularid"des é de responsabilidade da Polícia Militar do Estado de Ceará - PM-CE.

2.5.10-4. Para o baneo de dados cujas irregularidades são provenientes da PM-CE:

a) A CONTRATADA deverá integrar o seu banco de dados eom informações que sejam

provenientes de bancos de d"dos inst"lados no Data Center da PM-CE.

i) A LICITANTE devc considerar que a eonectividade com o Data Center da pM-CI<: é

realizada através da Internet, com protoeolo de eomunicação, euj" responsabilidade é da

PM-CE.

ii) T"I implementaçi\o devcrá ocorrer em até 60 (scssenta) dias corridos da implantação do

primeiro equipamento fixo de fisealização eletrônica.

b) Neste caso, tais irregularidades devem ser consultadas diretamente, "través de eanal seguro, -\
não sendo permitido pela CONTRATADA o sell arm"zenamento definitivo.

i) Mesmo assim as irregularidades administradas pela PM-CE e que estão armazenadas

em seu Data Center devem ser também armazenadas em banco de dados loeal dos

equipamentos dc liscalização eletrôníea, evitando que eventual indisponibilidade do

Data Center prejudique a fisealização durante tod" a operação de Blitz.

e) Ao final das operaç"es, deve-se excluir, no Sistema de Blitz Eletrôniea (Apoio á I!litz),

quaisquer cópias locais (armazenadas nos equipamentos de fiscalização elctrônica) das

informações obtidas do banco de dados de veiculos irregulares armazenados no Data Center

da PM-CE.

2.5.10.5. Para o banco de dados clI.jas irregularidades são provenientes da CONTRATANTE:

a) As irregularidades são cadastradas diretamente no baneo de dados dos sistemas da

CONTRATADA, garantindo ainda o sell armazenamento local nos equipamentos de

fiscalização eletrônica.
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b) As irregularidades provenientes da CONTRATANTE podem, a critério da CONTRATADA,
permanecer armazenadas nos equipamentos de fiscalização eletrônica, sendo facultada a sua

exclusão ao final de cada operação realizada eom o auxilio do Sistema de Blitz Eletrônica

(Apoio à Blitz).

c) A responsabilidade pelo fornecimento e da atualização de informações do banco de dados é

única e exclusiva da CONTRATANTE.

d) É responsabilidade da CONTRATADA atualizar sempre que necessário as suas bases de

dados a partir dos dados fornecidos pela CONTRATANTE.

e) A forma de como é realizada a atualização do banco de dados nos equipamentos ou sistemas

é de responsabilidade da CONTRATADA.

2.5.10.6. Caso conste para o veículo nma ou mais irregularidades, uma mensagem deverá ser enviada para o

Sistema de Blitz Eletrônica (Apoio à Blitz), contendo, no minimo, as seguintes informações:

a) Placa do veiculo.

b) Velocidade medida.

2.5.11.

2.5.12.

c) Imagem do veículo registrada pelo equipamento, no momento de sna passagem.

d) Informações da(s) irregnlaridade(s) constatada(s).

Ao receber a informação, o Sistema de Illitz Eletrônica (Apoio à Illitz) deverá exibir, sem

intervenção humana, a imagem do veiculo e as irregularídades detectadas, disparando um aviso

sonoro.

Os tipos de irregularidades deverão disparar avisos sonoros de acordo com a gravidade da

irregularidade. Exemplo: ao detectar a passagem de um veicnlo classificado como "Veicnlo

Roubado", o alerta sonoro deverá ser diferente do alerta "Veiculo com Atraso de Licenciamento".

O Sistema de Blitz Eletrônica (Apoio à Blitz) deverá exibir as informações dos veículos irregulares,

em, no máximo, 6 (seis) segundos após a passagem do veiculo.

O Sistema de Blitz Eletrânica (Apoio à Blítz), além das informações cítadas no subitem acima,

deverá exibir, no mínimo, as seguintes informações:

2.5.14.1. Marca/Modelo.

2.5.14.2. Cor

2.5.14.3. Ano.

2.5.14-4. Tipo.

2.5.14.5. Espécie.

2.5.14.6. Categoria.

2.5.15.

2.5.16.

As ínformações cítadas no subitem acima, poderão ser obtidas da tabela de veícnlos atualizada no

banco de dados do próprio díspositivo onde estiver instalado o Sistema de Illitz Eletrânica (Apoio

à Blitz).

O Sistema de Blitz Eletrânica (Apoio à Blitz) deverá registrar o histórico de todos os veícnlos

irregulares detectados.
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2.5.17.

2.5.18.

2.5.18.1.

2.5.18.2.

2.5.18.3.

2.5.19.

2.5.19.1.
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o agente poderá, a qualquer momento, consultar o histórico dos veículos irregulares, a pattir de

uma lista que deverá exibir, llO mínimo, as segllinlt.'s informações;

A Identificação do equipameuto que fez a detec,'úo c o sentido da via fiscalizada. Tal informação é
necessária para orientar o agente, em casos de equipamentos operando simultaneamente.

Placa do Veiculo.

Data/hora da passagem.

Faixa.

A consulta ao histórico deverú ter, no mínimo, os seguintes filtros:

Periodo das passagens dos veiculos.

2.5.19.2. Placa.

2.5.19.3. Marca/Modelo.

2.5.19-4- Cor.

2.5.20.

2.5.21.

2.5.22.

o Sistema de lllitz Eletrônica (Apoio à lllitz) deverá dispouibilizar um mecanismo que permita ao

agente adicionar informaçôes relevantes sobre a abordagem aos condutores, indicando, por

exemplo, que o mesmo apresentou comprovantes de pagamento que sanam as irregularidades

indicadas.

o Sistema de Blitz Eletrônica (Apoio à Blitz) deverá disponibilizar um mecanismo que permita ao

agente indicar outras irregularidades deteetadas na aboroagem do veículo.

o Sistema de lllitz Eletrôniea (Apoio à Blitz) deverá exibir, sem intervenção humana e de forma

automática, no mínimo, os 05 (cinco) últimos veículos irregulares detectados, facilitando a

abordagem em casos de diferentes veículos irregulares com passagem simultânea.

2.5.22.1. As imagens deverão ser exibidas com a placa do veiculo e a data/hora da passagem, em ordem de

horário da passagem, para facilitar a identificação de veículos irregulares sirnultáneos.

2.5.23. O Sistema de Blitz Eletrônica (Apoio à Blitz) deverá permitir a impressão das irregularidad."Q
detectadas, para auxiliar o agente na abordagem do veiculo. "" ""

2.6. SEGURANÇA E AUDITORIA DO SISTEMA, PARA OS EQUIPAMENTOS FIXOS DE FISCALIZAÇÃO

F:LE11�ÔNICA DE TODOS OS GRUPOS

2.6.1. O sistema deverá te" um registro de eventos por meio de LOG para controlar todas as ocorrências

dos equipamentos e do sistema de eontrole. Esse sistema deverá monitorar somente os

equipamentos de llscalização e!etrôuica fixos, podendo ser realizadas pesquisas por tipo de

oeorrência, intervalo de tempo e mtragcns de forma em geral.

2.6.2. Os arquivos com as imagens dos veículos infratores captados por todos os equípamentos fixos de

fiscalização eletrônica deverão ser, no momento de sua geração, armazenados sob os critérios de

criptografia e assinatura digital.

2.6.2.1. Todos os arquivos gerados pelos equipamentos fixos de llscalização eletrônica deverúo ser cifrados

utilizando um protocolo de criptografia simétrico ou assimétrico.
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2.6.2.2. Em quaisquer dos casos, os algoritmos de criptografia deverão utilizar chaves de pelo menos 128

bits dc tamanho.

2.6.3.

2.6.3.1.

2.6.3.2.

2.6.3.3.

2.6-4.

2.6-4.1.

2.6.5.

2.6.5.1.

Todos os arquivos gerados pelos equipamentos fixos de fiscalização eletrônica deverão ser

assinados digitalmente utilizando protocolos padronizados.

o algoritmo de criptografia utilizado na assinatura digital deverá assimétrico.

Todos os equipamentos fixos de fiscalização eletrônica deverão possuir uma chave de criptografia

distinta para a assinatura digital.

O tamanho mínimo da chave para a assinatura digital deverá ser de 2048 bits para algoritmos

RSA(DSA ou 256 bits para algoritmos ECDSA.

Os algoritmos de criptografia e assinatura digital utilizados nos equipamentos fixos de fisealização

eletrônica deverão ter reconhecimento púhlico quanto a sua eficiência e segurança.

A CONTRATADA deverá apresentar um laudo de instituições púhlicas ou privadas que ateste a

implementação dos algoritmos, tanto no méll)(lo quanto no tamanho de chaves utilizados,

observando as exigências constantes nos itens 2.6.2, 2.6.;'3 e seus respeetivoR subitens.

o relógio de todos os equipamcntos fixos de fiscalização eletrônica e o Centro de Proeessamento

de Imagens e Dados - CPID deverá ser sineroniZ<lllo, automaticamente e ã distãncia, pelo menos

uma vez por hora.

O des\�o máximo de relógio aceito entre dois intervalos consecutivos de sincronização é de 1

segundo.

2.6.5.2. Tanto o Centro de Processamento de Imagens c Dados - CPID quanto os equipamentos fixos de

fiscalização eletrâniea deverão estar com os relógios sincronizados de acordo com à Hora Legal

Brasileira (HLB).

2.6.6.

2.6.6.1.

2.6.6.2.

Toda a comunicação entre os equipamentos de fiscalização eletrôniea e o Centro de Processamento

dc Imagens e Dados - CPID deverá atender a requisitos de eontrole de acesso, assinatura digital e

criptografia.

Entendem-se como requisitos de controle de aeesso os seguintes itens:

a) O acesso aos equipamentos deverá ser vinculado a um processo de autentica\'ào, onde cada

acesso possa ser associado a um operador (usuário ou principal) distinto.

b) O mecanismo de autenticação deve ser seguro, isto é, as credenciais ou senhas utilizadas não

poderão, em nenhum momento, ser transmitidas sem criptografia pela rede.

Entendem-se como requisitos de assinatura digital os seguintes itens:

a) Todas as informações transmitidas dos equipamentos de fiscalização eletrônica para o

Centro de Processamento de Imagens e Dados - CPID e viee-versa, deverão ser assinadas

digitalmente ntilizando protocolos padronizados de hoshinlj c criptografia, com tamanhos

mínimos de chave cm eonfonnidade com o apresentado anteriormente neste instrumento.

b) O algoritmo de criptografia utilizado na assinatura digital deverá ser assimétrico. Todos os

equipamentos de fiscalização eletrônica deverão possuir uma chave de criptografia distinta

para realizar a assinatura digital.

2.6.6.3. Entendem-se como requisitos de eriptografia os seguintes itens:
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a) Todas as informações transmitidas dos eqnipamentos de fiscalização eletrônica para o

Centro de Proccssamento de Imagens e Dados - CPID c vicc-versa, deverão ser cifradas

utilizando um protocolo de criptografia simétrico 011 assimétrico, com tamanhos mínimos de

chave em conformidade cum o apresentado anteriormente neste instrumento.

b) A chave de criptografia simétrica ou assimétrica devcrá ser uma chave de sessão, isto é, uma

chave distinta dcvení ser utilizada em cada novo acesso aos equipamentos de fiscalização

eletrônica. Em ncnhum momento essa chavc dc sessão poderá ser transmitida sem

criptografia pela redc.

As imagens dos veículos iufratores e os dados correspondcntes captados por todos os

equipamentos fixos de fiscalização eletrônica iustalados deverão ser transmitidos, de forma

automática e a distãneia, para o Centro de Processamento de Imagens e Dados - CPID.

O equipamento de fisealização eletrônica deverá enviar os dados de tráfego descritos no subitem

ahaixo para o Centro de Processamento de Imagens e Dados - CPID.

2.6.8.1. Devem ser enviados os dados de tráfego de todos os veículos qne trafcgam pelas faixas fiscalizadas,

independentemente se são infratores ou não.

2.6.7.

'-" 2.6.8.

2.6.9. A transmissão das imagens dos veícnlos infratores e dos dados de tráfego descritos ao Ccntro de

Processamento de Imagens e nados - CPID poderá scr realizada de forma periôdica ou por

ocorrênda, a critério da CONTRATADA.

Na transmissão periódica, essas infonna\�ões deverão ser transmitidas em lotes, com a

periodicidade máxima de 10 (dez) minntos.

a) Entende-se por lote um arquivo eriado no equipamento de fiscalização eletrônica, contendo,

para um determinado periodo de tempo, as imagens dos veíeulos infratores e os dados de

tráfego do equipamento.

i) Cada lote conterá informações de até 10 (dez) minutos de informações eontcndo as

imagens dos veieuIos infratores e os dados com as informações de tráfego.

'-' 2.6.9.2. Na transmissão por ocorrência, as imagens e os dados de tráfego são enviados crn tempo real, à

medida que forem sendo gerados nos equipamentos de fiscalização eletrôniea. �

2.6.10. Os equipamentos de fisealização cletrôniea deverão ainda permitir a transmissão de informações

de tráfego dispostas no subitem abaixo em conformidade eom o normalizado pelo protocolo

NTCIP - National Transportation COllllllw,jeations!orln; Protoeol.

2.6.10.1. O conjunto de protocolos de Comunieação de Dados e Dicionários de Padrõcs de Dados para

comunicação Centro a Campo (NrCIl' C'2F - Centel' to Field) deverá ser utilizado para a

eomunieação entre os equipamentos de fiscalização eletrônica e os sistemas de Controle

Opel'3cional a serem adotados pela CONTRATANTE.

2.6.10.2. Tais sistemas de Controle Operacional são de responsabilidade UnIca e exclusiva da

CONTRATANTE, fieando a CONTRATADA responsável apenas pela transmissão dessas

informações segundo a padronização adotada pejo protoeolo NTCIP.

2.6.10.3. Tais informações deverão ser transmitidas através da rede Internet. Deverão ser implementadas as

mesmas politicas de segurança exigidas ao longo deste instrumento qnanto à segurança das

informações armazenadas e a disponibilidade dos equipamentos.

Rua Monsenhor Salvíano Pinto, 707 - Centro - CEP 63.800-000 - QUÍlceramobim.Ce

CNPJ 07.744.30310001.68. CGF 06.920.168.4 - FONE/FAX (OXX88) 3441.1326



PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM-CE

AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTE RODOVIÁRIO E URBANO DE QUIXERAMOBIM-AMTQ

2.6.11.

2.6.10-4. Os dados de tráfego dever,lO estar disponíveis em conformidade eom as últimas versões definidas

pelo conjunto de protoeolos do NTCIP.

a) Os dados de tráfego deverão supoltar todas as versões de apresentação do NTCIP, inclusive

aquelas consideradas obsolctas, permitindo desta forma a máxima interoperabilidade entre

os equipamentos e fuluros usos da CONTRATANTE na integração de ambientes ITS

heterogêneos.

Todos os equipamentos de fiscalização eletrâniea deverão ter capacidade de reconexão automática,

em caso de perda de conexão eulre os equipamentos de campo e o Centro de Processamento de

Imagens e Dados - CPID.

2.6.11.1. Durante o período sem conexão, o equipamento de fiscalização eletrânica deverá armazenar as

imagens dos infratores e os dados de tráfego, transmitindo para o Centro de Processamento de

--.. Imagens e Dados - CPID quando do retorno à normalidade.

a) A forma de transmissão destas informaçôes poderá ser por lotes ou por ocorrência, conforme

descrito anteriormente neste instrumento.

2.6.11.2. Como contingência, o equipamento deve permítír a coleta manual dos registros em dispositivos de

armazenamento de massa.

a) A forma de armazenamento dos dados na memória de massa poderá ser realizada cm lotes

ou por ocorrência, cujas definições e requisitos s£io os mesmos atIntados para as imagens e os

dados de tráfego.

2.6.12. O equipamento deve permitir ° envio de alertas para o Centro de Processamento de Imagens e

Dados - CPID quando ocorrerem anomalias na cena das imagens capturadas. Devem ser

detectadas:

2.6.12.1. Falhas nas câmeras que comprometam a geração de imag;ens como cfunera sem sinal de vídeo ou

câmera deseoneetada).

2.6.12.2. Visão da câmera completamente encoberta (como ocasionado por adesivos afixados ou por

� piehações nos gabinetes de eâmera).

2.6.13. Alêm da detecção de falhas quando ocorrerem anomalias na cena das imagens capturadas, o

equipamento deve ser capaz de detectar falhas nos módulos responsáveis pela medição da

velocidade do instrumento, devendo ser capaz de detectar falhas e gerar alertas de:

2.6.13.1. Falha nos elementos sensores.

2.6.13.2. Falha nos módnlos cletrônicos.

a) Falhas no sistema de alimentação central que tomem o sistema indisponivel mio necessitam

ser detectadas uma vez que não existe condição técnica que permita sua identificação e

registro.

2.6.14.

2.6.14.1.

2.6.14.2.

Deve ainda ser eapaz de geral' ulertas para as seguintes ocorrências:

b) Não é eonsiderada falha na alimentação central a falta da energia elétrica comercial.

Falta de energia e!étrica comercial.

Falta de comunicação com o Centro de Processamento de Imagens e Dados - CPID.
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2.6.14.3. Falha no Painel Indicador de Velocidade (apenas para equipamentos do Grupo Barreira

Eletrônica).

a) A forma e os tipos de falha qlle dever ser detectados para o Painel Indieador de Velocidade estão

descritos no item 2.3 e sells subitens.

2.6.15. Todos os alertas devem ser enviados de forma online para o Centro de Proeessamento de Imagens

e Dados - CPID.

2.6.15.1. Os aleItas devem ser reeebidos e exibidos no CPID em até 05 (cinco) minutos eontados a pmtir do

momento de sua completa deteeção no equipamento de fisealização eletrônica.

2.6.15.2. Caso não haja conectividade para o envio dos alertas no instante em que estes ocorrerem, o

sistema dcve cnviar estes alertas posteriormentc qoando a conectividade retornar. Tal

procedimento é denominado de envio de alertas atrasados.

a) A forma do envio dos alertas atrasados fica a eritáio da LICITANTE, podendo ser por lotes

ou por ocorrência, l'-uja definição e requisitos são os mesmos adotados para as imagens e os

dados de tráfego, conforme subitem acima.

2.6.15.3. O alerta de Falta de Comunieaçáo, pela sua própria natureza, deve ser exibido independentemente

da condição de eonectividade.

2.7. IMAGJ<.NS E DADOS DAS TNFRAÇÕES lWGIS11I.ADOS PELOS EQUIPAMENTOS DE

FISCALIZAÇÃO ELETRÕNICA - FIXOS DE TODOS OS GRUPOS

Atender integralmente a todas as normas, regulamentações e legislação complementar vigente e

pertinente ao Código de Trânsito Brasileiro, DENATRAN e CONTRAN.

Ser eapaz de gerar imagens digitais que possibilitem ao analista, a alba nu, identifiear o veieulo

infrator sem dificuldades, os caracteres alfanumérieos de todos os tipos de plaeas estabelecidas na

legislação peItinente do CONTRAN, ine1usive as placas refletivas regulamentadas, sua marea e

espécie, registrando na própria imagem simultaneamente à sua captura, ou seja, sem inserção

posterior, no minimo, os seguintes dados fundamentais â emissão do NAI/ NIP, exigidos pelo

Código de Trânsito Brasileiro e legislação vigente, relativos à infração cometida:

Para todas as infrações:

a) Identifieação do Órgão Autuador.

h) Loeal monitorado (endereço do localmonitorado por extenso ou eodifieado).

e) Sentido de tráfego.

d) Data da Infração (dia, mês e ano).

e) Hora da Infração (hora, minuto e segnndo).

t) Coordenadas geográficas do local da infração, utilizando o sistema de Graus Decimais.

g) NÍImero de série do equipamento de fiscalização cletrônica.

h) NÍImero sequencial do registro.

i) Descriçáo da infraçáo.

j) Código do enquadramento da infraçâo.
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2.7.2.2. Dependendo do tipo de infração a >ler fiscalizada, as seguiutes informações devem ser adicionadas

as já citadas:

a) Para as infrações de excesso de velocidade, de acordo com o item 2.2.5.1 e seus subitens:

i) Faixa onde ocorreu a infração.

ii) Velocidade máxima permitida para a via (em km/h).

iii) Velocidade máxima com tolerflllcia para a via (em km/h).

iv) Velocidade medida pelo equipamento (em km/h).

v) Velocidade considerada pelo equipamento (em km/h).

vi) Data da última verificação do eqnipamento pelo órgão competente (dia, mês e imo).

vii) Data da validade da última verificação do equipamento (dia, mês e ano).

b) Para as infrações de avanço do sinal vermelho, de acordo mm o item 2.2.5.2 e seus subitens:

i) Faixa onde ocorreu a infração.

ii) Tempo transcorrido do indicador vermelho do semáforo no momento da infração (cm

segundos).

iii) Número do Registro de Objeto do eqnipamento junto ao lNMF:I'RO referente à

construção, montagem c funcionamento de sistemas automáticos não metrológicos de

fiscalização de trãnsito.

iv) Data da validade do Registro de Objeto do equipamento junto ao INMETRO referente à

construção, montagem e funcionamento de sistemas automáticos não metrológicos de

fiscalização de trânsito.

v) Caso o recurso de tolcrfmeia para o avanço do sinal vermelho com veiculo trafegando

com velocidade inferior a velocidade tolerada para o avanço do sinal vermelho,

conforme descrito anteriormente nesse instrumento, e somente quando estiver ativado,

ine1uir a velocidade considcrada para o veiculo fiscalizado (em km/h).

c) Para as infrações de parada sobre a faixa de pedestres, de acordo com o item 2.2.5.:3 e seus

subitens: X

i) Faixa onde ocorreu a infra\�ão. ' �

ii) Tcmpo transcorrido do indicador vermelho do semáforo no momento da infração (em

segnndos).

iii) Tempo transcorrido em que o veículo permanecen sobre a faixa de pedestres, no

momento da caracterização da infração (em segundos).

iv) Número do Registro de Objeto do equipamento junto ao INMETRO referente à

construção, montagem e funcionamento de sistemas automáticos não metrológicos de

fiscalização de trânsito.

v) Data da validade do Registro de Objeto do equipamento junto ao INMETRü referente à

construção, montagem c funcionamento de sistemas automáticos não metrológicos de

fiscalização de tcãnsito.
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d) Para as infrações de ('onversão e retorno em lo('al proibidos, de aeordo com os itens 2.:L5.4,

2.2.5.5 e seus respecti\'Os subitens:

i) Número do Registro de übjeto do equipamento junto ao INMETRü referente à

construção, montagem e funcionamento ele sistemas automáticos não metrológieos de

fiscalização de tr"nsito.

ii) Data da validade do Registro de übjeto do equipamento junto ao INMETRü referente à

construção, montagem e funcionamento de sistemas automáticos não metrológicos de

fiscalização de trânsito.

e) Para as infrações de transitar em ciclovias ou ciclotilixas, constantes no item 2.2.5.6:

i) Faixa onde ocorreu a infração.

ii) Número do Registro de übjeto do equipamento junto ao INMETRü referente à

construção, montagem e funcionamento de sistemas automáticos não metrológicos de

fiscalização de trflnsito.

iii) Data da validade do Registro de übjeto do equipamento junto ao INMETRü referente à

construção, montagem e funcionamento de sistemas automáticos não metrológicos de

fiscalizaçflo de trãnsito.

2.7.3. Para definição das faixas a serem fiscalizadas pelos equipamentos/sistemas, convenciona-se que a

faixa mais à esquerda do sentido de tráfego monitorado é a "Faixa 1", numerando-se

sequencialmente as demais, da esquerda para a direita.

2.7.3.1. As ciclofaixas e ciclovias devem ser numeradas usando-se os mesmos critérios das faixas de

trânsito, sendo, portanto, consideradas para fins deste. instrumento como faixas de trãnsito. \

2.7.3.2. Para as infraçõcs descritas conforme os itens 2.2.5-4 e 2.2.5.5, incluindo os seus respectivos

subitens, a identificação da faixa de trànsito não é aplicável.

Deverão ser utilizadas as chamadas tarjas da imagem para que as informações contidas no

subitem 2.7.2 e seus subitens sejam impressas, eom o intuito de não prejudicar a visualização total

da imagem do veículo infrator e demais informações importantes para a validação do auto.

2.7.5. Sem haver necessidade de nova calibração do equipamento, o sistema deve permitir ajustes na

tatja das imagens, ine!usive no leiaute dos dados.

2.7.5.1. As informações metrológicas contidas no auto não podem sofrer qualquer alteração.

2.7.5.2. As infrações anteriormente registradas, de forma alguma, poderão ser comprometidas por

alterações realizadas nas tarjas, devendo as futuras infra\�ões serem consideradas válidas após a

confirmação do ajuste.

2.7.6. ü sistema deve permitir a captura de imagens pela parte traseira dos veículos, permitindo, sem

alterações nas imagens originais (exemplo: resolução e uitidez), a correta identificaçflo da malTa,

modelo e plaea do veículo.

2.7.7. As imagens registradas por todos os equipamentos devcrão ser numcradas de forma sequencial e

crescente.

2.7.7.1. A numeração corresponde a uma sequéncia independente para cada loeal fisealizado.

2.7.7.2. A numeração da primeira infração registrada em cada local fiscalizado deve ser o numeral",".

Rua Monsenhor Sa/viana Pinto, 707- Centro - CEP 63.800-000 - Quixeramobim.Ce

CNPJ 07.744.303/0001.68. CGF 06.910.168.4 - FONE/FAX (OXX88) 3441.132i;

53



2.7.7.3.
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A numeração de um registro de infra\�ão que contenha várias imagens e vídeos é única, de forma

que todas as imagens e \1deos pertencentes a um mesmo registro de infração, recebem o mesmo

número sequencial de infração.

Em casos de manutenção nos equipamentos de fiscalização eletrônica, a numeração poderá ser

reiniciada. Contudo, tal manutenção deverá ser devidamente comunicada e justificada pela

CONTRATADA à CONTRATANTE, informando as causas que fizeram com que o sequencial

tivesse que ser reiniciado.

A...ro; imagens das infrações deverão possuir resolll\�ão espacial mínima de 128ox960 pontos.

A resolução neste item descrita compreende exclusivamente os pixels efetivos da imagem provida

pela cãmera utilizada pelo equipamento.

2.7.8.2. A resolução efetiva considera o tamanho efetivo, em pixels, da imagem obtida pelo sensor da

câmera. Assim, não são aceitas técnicas de redimensionamento digital da imagem, que

transformem uma imagem com resolução espadal real menor para uma outra com tamanho

compativel pelo exigido uo subitem acima.

2.7.9.

2.7.11.1.

o tamanho da resolução espacial da imagem não considera o tamanho da taIja, mas unicamente i.l

área útil da imagem.

Todas as imagens dever�o ser armazenadas e devidamente arquivadas em formato ,IPG,

permitindo que haja conversão de padrôes diversos para .IPC sem perda de qualidade da imagem.

As imagens geradas deverão ser coloridas ou em preto-e-braneo, de acordo com o tipo de imagem,

iufraçâo e condições de iluminação:

Para as infraçôes de avanço do sinal vermelho e parada sobre a faixa de pedestres, anteriormente

descritas neste instnlmento, as imagens devem l)Ossuir a cor de acordo com o tipo: ';2

Imagens para identificar a placa do veiculo infrator: - �

a) Coloridas no modo diul"l1o.

b) Coloridas ou em esm\;l de cinza quando o sistema detectar insuficiência de iluminação do

loeal fiscalizado.

2.7.11.2. Imagens panorâmicas:

a) Registradas em colorido, não importando as condh;ôcs de iluminação.

2.7.12. Para a infração de excesso de velocidade, anteriormente descrita nesse instrumento, a cor das

imagens deve ser:

2.7.12.1. Colorida no modo diurno.

2.7.12.2. Colorida ou em escala de cinza quando o sistema detectar insuficiência de iluminação do local

fiscalizado.

2.7.13. Quando for neccssarlO o uso de iluminação auxiliar, esta deverá ser antiofuscante, em

conformidade com os subitens anteriormente descritos neste Termo de Referência, em função do

tipo do equipamento de fisealizaç"o eletrônica.

2.7.14. Sem a autorização da CONTRATANTE, fica expressamente proibida a reproduç"o, divulgação ou

qualquer meio de utilização das imagens que não seja para fins do especificado neste instrumento.
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rNFORMAÇÕES DE TRÁFEGO

Simultaneamente às atividades de fIscalização de infrações de trànsito, todos os equipamentos
fixos de fisealização e1etrônica devem operar como coletores de dados de tráfego, de forma
automática e simultànea às demais funcionalidades neles configuradas, conforme especificidades

apresentadas ao longo deste instrumento.

Além dos dados obrigatórios citados ao longo do Edital, os equipamentos fixos de fiscalização

deverão registrar:

Classifieação veicular, eonforme padronização adotada.

a) Motocicletas: classe "I".

b) Carros de Passeio: classe "2".

c) Caminhões: classe "3".

d) Ônibus: classe "4".

e) Classe indeterminada: classe "o".

i) Quando o equipamento fixo de fiscalização eletrônica, a partir da análise do perfil

veicular, não for capaz de identifiear qual o tipo de veículo, este será classificado eomo

indeterminado.

2.8.2.2. Comprimento do veículo (em metros).

2.8.2.3. Placa lida do veiculo pela funcionalidade IAP.

a) Deve ser armazenada qualquer informac;ão da placa lida, mesmo que esta seja incompleta.

3. SISTEMAS DE PROCESSAMEN1D E GERENCIAMENTO DE DADOS DE TRÁNSITO

3.1.2.

A CONTRATADA deverá forneeer uma solução de software para a perfeito operação,

funcionamento, SllpOlte e gereneiamento do contrato no Centro de Processamento de Imagens c

Dados - CPID.

O Centro de Proeessamento de Imagens e Dados - CPID deverá ser implantado fora das

dependências da CONTRATANTE, onde todas as imagens registradas em campo pelos

equipamentos eletrônicos de t1sealização deverão ser pré-avaliadas e classificadas.

A CONTRATADA deve planejar as atividades de suporte para o período compreendido entre 8h às

17h de forma ininterrupta, nos periodos compreendidos de segnnda a sexta feira, dias úteis.

O software deverá estar disponível obrigatoriamente plataforma web, sendo compatível com os

navegadores mais utilizados no mercado, usando como transporte apenas os protocolos Hypertext

Trallsfer Protoco/- [[TTP, ou Hyper Text T1'<lllsfer Pl'Otoco/ Secure - II1TPS.

Todos os sistemas ofcttados deverão ter controle de acesso com registro de usuários e

identifícação de todas as ações individuais.

o sistema deverá ter LOG próprio registrando todos os eventos e acessos.

A CONTRATANTE deverá ter acesso a todos os eventos, podendo visualizar aqueles desejados, por

meio de filtros de evento e período específico.
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3.1.8.

3.1.10.

3.1.11.

3.1.12.

ComissaD de Ucilaçác)

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM-CE

AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTE RODOVIÁRIO E URBANO DE QUIXERAMOBIM-AMTQ

Não será aeeito nenhum tipo de edição na imagem digital registrada originalmente, exeeto a

obliteração dos ocupantes do veiculo. A CONTRATADA deverá dispor de sistemas de segurança

que garantam a integridade e confiabilidade das imagens originais captadas.

Todos os prazos de todas as atividades, desde a geração da imagem até a entrega dos lotes

classificados, serão acordados entrc a CONTRATANTE e a CONTRATADA de forma a cumprir os

prazos legais.

Os sistemas deverão permitir importar dados provcnientes de outros sistemas de informação,

como banco de dados de veiculas, além de exportar os registras de infração validados pelos

agentes da CONTRATANTE para outros sistemas.

O sistema deverá permitir a configuração dos equipamentos de forma remota e, em casos de

indisponibilidade temporária de comunicação, configurar de forma mauual.

Deverá permitir o acompanhamento das importações dos registras de todos os equipamentos

(infrações, dados de tráfcgo e eventos), verificando assim, o funcionamento dos equipamentos

instalados.

Para permitir a correta auditoria das imagens recebidas dos equipamentos de fiscalização

cletrônica, o sistema devcrá pcrmitir o controle da sequéncia das imagens por equipamento. Tal

controle deve verifiear a sequência inicial e final das imagens de todos os equipamentos, por dia.

O sistema permitirá que a CONTRATADA realize uma primeira classificação das imagens,

conforme descrito a seguir:

3.1.14.1. Consistentes: imagens consideradas válidas conforme critérios definidos pela CONTRATANTE.

3.1.14.2. Descmtáveis: imagens de bicicletas, veículos não automotores, etc. que não devem sef fiscalizados

pela CONTRATANTE.

3.1.14.3. Aproveitáveis: imagens de veículos de emergência, ofieiais, veiculas entre faixas, veículos sem

placa, placas ilegíveis (em mal estado de conservação), placas encobeltas, entre outras, que a

CONTRATANTE, por critérios próprios, considere inválida, apesar de não haver problemas

'-' técnicos nas imagens.

3.1.14-4. Não aproveitáveis: imagens que apresentam prohlemas que inviabilizam a possibilidade de

geração de auto de infração devido a falha no equipamento, a saber: enquadramento, iluminação,

foco, etc.

3.1.15. Para o cálculo de índices de aproveitamcnto da CONTRATADA, serão adotadas as seguintes

regras:

3.1.15.1. Considera-se ACERTOS TÉCNICOS as imagens classificadas como "Consistentes" e

"Aproveitáveis" .

3.1.15.2.

3.1.15.3.

3.1.16.

Considera-se ERRO TÉCNICO as imagens classificadas como "Não Aproveitáveis".

Não são consideradas para cálculo as imagens classificadas como "Descartáveis".

O pcrcentual de ACERTOS TÉCNICOS sobre o total de imagens rcgistradas comporá o cálculo de

aproveitamento das imagens, não sendo consideradas as imagens classificadas como descartáveis.

3.1.16.1. A forma detalhada do cálculo do aproveitamento das imagens das infrações é descrita no item

abaixo e seus subitens.
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3.1.20.

3.1.21.

3.1.22.

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM-CE

AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTE RODOVIARIO E URBANO DE QUIXERAMOBIM-AMTQ

Cada registro veicular armazcnado no banco de dados do sistema de gestão de trãnsito deverá
disponibilizar na tela de classificação, no mínimo, as scguintes informações: número do registro,
faixa, enquadramento, velocidade limite, velocidade aferida, velocidade considerada, localização e

sentido do equipamento, inclusive todas as imagens rcgistradas conforme o tipo de infração.

Para a realização da conferência visual do veículo por parte do operador, o mesmo deverá digitar a

placa do veículo contida na imagcm e comparar o modclo do vciculo contido no banco de dados

com o veículo contido na imagem rcgistrada. No caso do nso de LAP (Leitura Automática de

Placas), poderá corrigir o resultado da leitura da pbca após a checagem com o banco de dados.

O CPID deverá permitir ao operador consultar placas de veículos utilizando filtros pré­

configuráveis e depois exibir em lista as placas encontradas a partir do filtro aplicado.

O sistema deverá permitir uma melhoria de brilho e contraste, sem que sejam alteradas as

imagens originais, servindo apenas para a visualização nos monitores de vídeo. Permitirá também

realizar o zoom das imagens sem alterar a imagem original.

Deverá permitir exibir os videos das infrações de trânsito registradas pelos equipamentos de

fiscalização eletrónica. O acesso a este vídeo deve ser facilitado a partir da mesma tela utilizada

para a classifícação de imagens, permitindo que usuário que está classificando as imagens tenha

uma associação direta dos videos registrados com as imagens e dados do registro de infração sob

análise.

Antes das imagens serem validadas pelos agentes de trânsito da CONTRATANTE, as imagens

devem obrigatoriamente ser elassifieadas por no mínímo 02 (dois) operadores da CONTRATADA

e o sistema deve garantir que nma imagem não possa ser analisada mais de uma vez por um

mesmo operador.

Em caso de divergência entre as classificações realizadas, a imagem será submetida a uma

classificação final, que, com posse de todas as informações das classificações anteriores (critérios

de classificação da imagem, operador responsável, data c hora, placa digitada), poderá escolher

uma das classificações realizadas ou outra por seu critério.

O sistema deve conter nm módnlo de supervisão que permita o m(Jl1itoramento de todos os

registros gerados e as classificações realizadas por todos os envolvidos no processo, para fins de

auditoria do sistema. Nessa supervisão deve ser possível:

3.1.24.1. Invalidar uma classificação já realizada em um registro.

3.1.24.2. Classificar um registro com um novo crítério de classíficação.

3.1.24.3. Realizar nma classificação múltipla, aplieando uma jnstificativa para um grupo de registros pré­

selecionados.

3.1.25. O módulo de supervísão, deserito no item 3.1.24 e sens subitens, é exeeutado de forma autónoma,

não sendo pré-requisito existir duas classificações previamente realizadas, conforme as

c1assific3,'ões descritas no item acima.

3.1.26. O sistema deverá rejeitar quaisquer imagens e dados que não estejam criptografados e assinados

digitalmente conforme disposto neste instrumento, garantindo sua integridade e características

originais, além de evitar acesso não autorizado aos dados e imagens.
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Comisstio de Licitaçáo

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM-CE

AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTE RODOVIÁRIO E URBANO DE QUIXERAMOBIM-AMTQ

Ao final da classificação dos registros de infração por pal1e da CONTRATADA, o sistema deverá
disponibilizar os lotes em arquivo digital contendo as imagens, videos e dados classiticados para a

CONTRATANTE.

O leiaute e o formato dos dados do arquivo digital serão fornecidos pela CONTRATANTE uo início

da execução do contrato.

O sistema deverá ser capaz de exibir todos os locais com equipamentos instalados em mapa

georreferenciado, denominado Painel Sinóptico. Neste mesmo mapa, o sistema deverá exibir os

statlls e aleItas de funcionamento para acompanhamento visual, incluindo além dessas

informaç,ões, no mínimo, us seguintes dados adicionais:

3.1.28.

3.1.28.1. Total de faixas implantadas e autorizadas a estarem em operação, faixas com problemas e

perceutual dos equipameutos em normalidade operacional;

3.1.28.2. Total de faixas implantadas quc cstão em funciouamento online e off-line, com data de última

comunicação entre os equipamentos e ao CPID.

3.1.28.3. Informações dos cquipamcntos dc fiscalização eletrõnica sobrc os últimos dados de passagens

"eiculares recebidos. Deve ser apresentado, no mínimo, as seguintes informações:

a) Data e bora da passagem veicular.

h) Tipo do veículo, determinado através da análise do perfil veicular, conforme descrito no item

2.2.24 e Seus subitens.

c) Placa lida, determinada através da funcionalidade lAP - Leitura Automática de Placas,

conforme descríto no ítem 2-4 e seus subitens.

3.1.28-4. Todos os dados processados no CPID devcrão ser fornecidos à CONTRATANTE através de

políticas de backup de rcsponsabilidade da CONTRATADA, sendo esta a única respousável por

garantir a integridade e autenticidade das informaçôes annazenadas no CPID.

3.1.28.5. A CONTRATADA deverá manter disponiveis em seus sistemas de informação todos os registros

coletados dos EQUIPAMENTOS FIXOS DE FISCALI7AÇÃO ELETRÔNICA de todos os grupos por

prazos mínimos assim determinados:

a) Equipamentos fixos de fiscalização eletrânica dos Grupos A, B e Barreira Eletrâniea; no ---z.
mínimo 06 (seis) meses de dados disponíveis para aeesso imediato (oniine) em seus sistemas "'-
de informação.

3.1.28.6. Após os períodos mínimos de tempo relacionados no item 3.1.�8.5 e seus suhitens, a

CONrRATADA obriga-se a armazenar os registros em bockup, por todo o periodo do eontrato.

a) Não é obrigação da CONTRATADA manter, em sens sistemas de informação, para acesso

imediato (oniine), os dados cuja data de registro forem mais antigos do que os prazos

mínimos de tempo relacionados no item 3.1.28.5 e seus respectivos subitens.

3.1.28.7. Os vídeos armazenados pelos equipamentos fixos de fiscalização eJetrônica, eonforme relacionados

no item 2.2.22 e seus sllbitens, não necessitam ser armazenados conforme os critérios

estabelecidos no item :J.1.28.6 e seus subitens, tendo estes periodicidade própria, relacionada

também no item 2.2.22 e seus sllbitens.

3.1.28.8. A CONTRATANTE poderá solicitar cópia total ou parcial dos dados armazenados no CPID, com

critérios próprios para a periodicidade de coleta e re('epção das informações não inferior a um dia
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